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MANIFESTAÇÃO

Proferida nova sentença (fls. 1109-1110) em obediência ao acórdão

de fls. 1101-1102v., a agremiação partidária interpôs recurso (fls. 116-1124),

vindo os autos novamente com vista a este Órgão, oportunidade em que o

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL rerratifica o parecer exarado às fls. 1080-

1088v, ratificando-o no tocante ao mérito propriamente dito , a fim de que,

uma vez identificados recebimentos de recursos de fonte vedada e origem não

identificada, seja o montante devidamente recolhido ao Tesouro Nacional e

aplicada a suspensão de recebimento de cotas do Fundo Partid ário ao

partido pelo período de 1 (um) ano , porém o retificando no que se refere à

regularidade das doações provenientes de assessores .

Ademais, apenas acrescenta-se, no tocante à existência de doações

de recursos por detentores de mandato eletivo (fls. 988-1007), que, corroborando

a linha interpretativa adotada quando da Resolução TSE nº 22.585/07, isto é,

considerando o conceito de autoridade em si, o TSE entendeu enquadrar-se

também no conceito em questão os agentes políticos , conforme depreende-
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se do julgamento do Recurso Especial Eleitoral nº 4930 , da relatoria do Ministro

Henrique Neves da Silva, publicado em 20/11/2014.

No referente julgado, consignou o Egrégio Tribunal que o “(...)

conceito de autoridade pública  deve abranger os agentes políticos   e

servidores públicos, filiados ou não a partidos pol íticos, investidos de

funções de direção ou chefia, não sendo admissível,  por outro lado, que a

contribuição seja cobrada mediante desconto automát ico na folha de

pagamento” .

Nesse sentido, consolidando o entendimento jurisprudencial

exposto, sobreveio a Resolução TSE nº 23.432/2014, que, ao regulamentar o

disposto no Título III da Lei nº 9.096/95 – Das Finanças e Contabilidade dos

Partidos-, no parágrafo 2º do artigo 12, previu expressamente que o conceito de

autoridade abrangeria os titulares de cargos de chefia e de direção na

Administração Pública, tendo tal entendimento sido mantido na Resolução TSE nº

23.464/2015, mais precisamente em seu artigo 12, inciso IV e parágrafo 1º.

Ressalta-se, ainda, que, após a edição da Resolução TSE nº

23.432/2014, o TSE enfrentou a questão do enquadramento de a gentes

políticos no conceito de autoridade , através do julgamento do Agravo de

Instrumento nº 8239 , em de 25/08/2015 , no qual o PSDB de Santa Catarina,

invocando o art. 12, §2º, da Resolução TSE nº 23.432/14, requereu que fosse

considerado autoridade somente os exercentes de cargos de chefia ou direção na

administração pública direta ou indireta, a fim de que fossem autorizadas as

doações dos detentores de mandato eletivo ou dos exercentes de cargo de

assessoramento.

Na decisão, o Relator Ministro Henrique Neves expressamente

corroborou o entendimento firmado pelo TSE, no sentido de que “(...) conforme
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assinalei no julgamento do REspe n. 49-30, da minha  relatoria, o conceito de

autoridade pública  deve abranger os agentes políticos   e servidores

públicos, filiados ou não a partidos políticos, inv estidos de funções de

direção ou chefia ” (AI - Agravo de Instrumento nº 8239, Decisão monocrática de

25/8/2015, Relator(a): Min. Henrique Neves da Silva, Publicação: DJE - Diário de

justiça eletrônico - 28/08/2015 - Página 18-24).

Ademais, o enquadramento de detentores de mandato eletivo no

conceito de autoridade encontra-se em consonância com o próprio conceito

jurídico de autoridade. A fim de elucidar o referido conceito, destaca-se o

entendimento de Hely Lopes Meirelles1: 

(…) Os agentes políticos exercem funções governamentais,
judiciais e quase-judiciais, elaborando normas legais,
conduzindo os negócios públicos, decidindo e atuando com
independência nos assuntos de sua competência. São as
autoridades públicas supremas do Governo e da
Administração na área de sua atuação, pois não estão
hierarquizadas, sujeitando-se apenas aos graus e limites
constitucionais e legais de jurisdição . (…) (grifado).

Logo, é notório que os detentores de mandato eletivo são

autoridades, uma vez que detêm parcela do poder estatal.

Desta forma, conclui-se que as Resoluções TSE nº 23.432/2014 e

23.464/2015 vêm dirimir qualquer dúvida que pudesse haver q uanto aos

exercentes de cargo de chefia e direção considerados autori dade – em

relação aos quais poderiam surgir dúvidas- sem, evidentemente, excluir as

demais pessoas que, pela natureza de suas funções já são de to dos

conhecidas como autoridades, como é o caso dos detentores de mandato

eletivo .

Ante todo o exposto, tem-se que resta consolidado pelo TSE o

entendimento no sentido de que os agentes políticos estão ab rangidos pela

1MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, 21ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 73.
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vedação prevista no art. 31, inciso II, da Lei n 9.096/95 c/c a rt. 12, inciso XII e

§2º, da Resolução TSE nº 23.432/2014 ou art. 12, inciso IV e §1 º, da

Resolução TSE nº 23.464/2015 .

No mesmo sentido, as Cortes Regionais têm adotado tal

posicionamento, conforme algumas ementas abaixo exemplificam:

Recurso Eleitoral. Prestação de contas anual de partido político.
Diretório Municipal. Exercício financeiro de 2014. Desaprovação.
Suspensão do recebimento de novas cotas do Fundo Partidário.
Determinação de recolhimento da quantia recebida como fonte
vedada.
Recebimento de recursos de fonte vedada. Doações
efetuadas por servidores públicos municipais. Descontos e m
folha de pagamento. Interpretação ampliada do termo
autoridade, previsto no art. 31, inc. II, da Lei 9.096/95, a
abranger os servidores públicos demissíveis ad nutum,
detentores de cargos de chefia e direção, conforme
assentado no julgamento da Consulta 1.428/DF, de
06/09/2007, que resultou na edição da Resolução 22. 585/2007.
Recurso a que se nega provimento. 
(TRE-MG - RECURSO ELEITORAL n 5182, ACÓRDÃO de
28/06/2016, Relator(a) VIRGÍLIO DE ALMEIDA BARRETO,
Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico -TREMG, Data
11/07/2016 ) (grifado).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO POLÍTICO.
DOAÇÕES. FONTE VEDADA. DÍZIMO PARTIDÁRIO. SANÇÕES
LEGAIS. CONTAS DESSAPROVADAS.
1. Configura-se prática vedada do "dízimo partidário" o sistema de
arrecadação de valores provenientes de fonte inesgotável e ilícita,
que violam frontalmente a lei dos partidos. A arrecadação se dá
por meio de doações procedentes de servidores públicos
ocupantes de cargos comissionados demissíveis ad nutum e de
agentes públicos, cujos valores são repassados por meio de
débito automático na mesma data do pagamento dos salários, em
desconto uniforme e indistinto em favor dos partidos políticos.
2. Entende-se "autoridade pública" no sentido genérico  da
expressão, envolvendo servidores e agentes públicos , na
linha de precedentes TSE.
3. Impõe-se, além da suspensão de novas cotas do fundo
partidário, também o recolhimento ao mesmo fundo no valor
recebido indevidamente, com todos os seus reflexos legais, sob
pena de se adotar verdadeiro incentivo ao recebimento de
doações ilícitas.
(TRE-MT, Prestação de Contas n 62539, ACÓRDÃO n 24813 de
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23/04/2015, Relator(a) PEDRO FRANCISCO DA SILVA,
Publicação: DEJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 1901, Data
04/05/2015, Página 2/4) (grifado).

RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL.
PARTIDO POLÍTICO. DOAÇÕES. FONTE VEDADA. DÍZIMO
PARTIDÁRIO. SANÇÕES LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO.
1. Configura-se prática vedada do "dízimo partidário" o sistema
de arrecadação de valores provenientes de fonte inesgotável e
ilícita, que violam frontalmente a lei dos partidos. A arrecadação
se dá por meio de doações procedentes de servidores públicos
ocupantes de cargos comissionados demissíveis ad nutum e de
agentes públicos, cujos valores são repassados por meio de
débito automático na mesma data do pagamento dos salários, em
desconto uniforme e indistinto em favor dos partidos políticos.
2. Entende-se "autoridade pública" no sentido genérico  da
expressão, envolvendo servidores e agentes públicos , na
linha de precedentes TSE .
3. Impõe-se, além da suspensão de novas cotas do fundo
partidário, também o recolhimento ao mesmo fundo no valor
recebido indevidamente, com todos os seus reflexos legais, sob
pena de se adotar verdadeiro incentivo ao recebimento de
doações ilícitas.
(TRE-MT, Recurso Eleitoral n 43220, ACÓRDÃO n 24542 de
21/10/2014, Relator(a) PEDRO FRANCISCO DA SILVA,
Publicação: DEJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 1778, Data
24/10/2014, Página 3-5 ) (grifado).

Ressalta-se, ainda, que o TRE-RS, antes do julgamento do RE nº

1478 e do RE nº 1393, ambos julgados na sessão do dia 06/12/2017, já tinha

pacificado o seu entendimento quanto ao enquadramen to de agentes

políticos no conceito de “autoridade” do art. 31 da  Lei nº 9.096/95 (redação

original), nos julgamentos de prestações de contas de exercício . A título

ilustrativo, transcrevo a ementa dos diversos precedentes julgados pelo TRE-RS

anteriormente aos referidos “leading cases”:

Recurso Eleitoral. Prestação de Contas Anual. Exercício 2012. Partido
Democrático Trabalhista - PDT de Taquara. Contas desaprovadas.
Preliminar de impugnação de documentos como prova válida. Exame
remetido à análise da questão de fundo. Preliminar de cerceamento de
defesa afastada, em face de haver, nos autos, comprovação de que o
partido teve oportunidade de se manifestar sobre documentos acostados.
Não é permitido aos partidos políticos receberem doações ou
contribuições de titulares de cargos demissíveis ad nutum da
administração direta ou indireta, desde que tenham a condição de
autoridades. Configuradas doações de fonte vedada. Servidores
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ocupantes de cargos demissíveis ad nutum. 
Afastadas do cálculo do valor a ser recolhido ao Fundo Partidário as
doações de assessores e procuradores jurídicos, os quais não são
considerados autoridades. Deram parcial provimento ao recurso, apenas
ao efeito de reduzir o valor recolhido ao Fundo Partidário. 
(Recurso Eleitoral nº 8303, ACÓRDÃO de 12/11/2014, Relator(a) DES.
LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 207, Data 14/11/2014, Página 02 )
Recurso. Prestação de contas. Partido político. Exercício de 2010. 
Desaprovação pelo julgador originário. Aplicação da pena de
suspensão das cotas do Fundo Partidário pelo período de doze
meses, bem como o recolhimento de valores, ao mesmo fundo,
relativos a recursos recebidos de fonte vedada e de fonte não
identificada. 
A documentação acostada em grau recursal milita em prejuízo do
recorrente, uma vez que comprova o recebimento de valores de
autoridade pública    e de detentores de cargos em comissão junto
ao Executivo Municipal. A maior parte da receita do partido provém
de doações de pessoas físicas em condição de autoridade, prática
vedada nos termos do artigo 31, incisos II e III, da Lei n. 9.096/95. 
Provimento negado. 
(Recurso Eleitoral nº 4550, ACÓRDÃO de 19/11/2013, Relator(a)
DR. JORGE ALBERTO ZUGNO, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 216, Data 22/11/2013, Página
2 ) (grifado).

Consulta. Indagações quanto à interpretação que deve ser dada ao
disposto no art. 12, XII e seu § 2º, da Resolução TSE n. 23.432/2014,
com referência ao conceito de autoridade pública.  
1. A vedação prescrita no dispositivo invocado refere-se aos
ocupantes de cargos eletivos e cargos em comissão, bem como aos
que exercem cargo de chefia e direção na administração públi ca, na
qualidade de funcionários públicos efetivos .
2. A norma abrange os funcionários públicos vinculados aos três Poderes
da União.  
3. As doações de detentores de mandato eletivo e de ocupantes de
cargos de chefia e direção junto aos Poderes Executivo, Legi slativo
e Judiciário, constituem verba oriunda de fonte ved ada.
Conhecimento. 
(Consulta n 10998, ACÓRDÃO de 23/09/2015, Relator(a) DR.
LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 176, Data 25/09/2015, Página 3)
(grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido político. Doação de
fonte vedada. Art. 31, II, da Lei n. 9.096/95. Exercício financeiro
de 2014. 
Prefacial afastada. Manutenção apenas do partido como parte no
processo. A aplicabilidade imediata das disposições processuais
das Resoluções TSE n. 23.432/14 e n. 23.464/15 não alcança a
responsabilização dos dirigentes partidários, por se tratar de
matéria afeta a direito material. Recebimento de recursos de fonte
vedada. Doação de valores por ocupante de cargo eletivo de
vereador   , agente político enquadrado no conceito de autorid ade
pública e abrangido pela vedação prevista no art. 3 1, II, da Lei
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n. 9.096/95  .Manutenção da penalidade de recolhimento da quantia
indevida ao Tesouro Nacional. (...)
Provimento negado. 
(Recurso Eleitoral nº 2276, ACÓRDÃO de 16/06/2016, Relator(a)
DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicao: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data 20/6/2016,
Página 7) (grifado).
Recurso. Prestação de contas anual. Partido político. Fonte vedada.
Exercício financeiro de 2014.  (...)
Configuram recursos de fonte vedada as doações a partidos
políticos realizadas por titulares de cargos demissíveis " ad nutum"
da administração direta ou indireta que detenham condição d e
autoridades, vale dizer, que desempenhem função de direção ou
chefia. Recursos oriundos de dois vereadores e de um secretário
municipal, enquadrados no conceito de agentes políti cos,
detentores de funções com poder de autoridade . (...)
Nova orientação do TSE no sentido de que verbas de origem não
identificada e de fontes vedadas devem ser recolhidas ao Tes ouro
Nacional, nos termos do disposto na Resolução TSE n. 23.464/ 15.
(...)
(Recurso Eleitoral nº 2361, Acórdão de 07/07/2016, Relator(a) DES.
FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 123, Data 11/07/2016, Página 2-
3) (grifado).

Consulta. Art. 30, inc. VIII, do Código Eleitoral. Eleições 2016.
Indagações propostas por diretório regional de partido político.
Questionamentos acerca da caracterização de fonte vedada na
arrecadação e doação para campanha eleitoral. Art. 31,II, da Lei n.
9.096/95 e art. 12, inc. XII e § 2º, da Resolução TSE n. 23.432/14.
Atendimento do requisito legal de admissibilidade pertinente à
legitimidade do consulente. Entretanto, com relação às perguntas,
apenas a primeira comporta conhecimento e resposta.
Fora do período eleitoral, são consideradas oriunda s de fontes
vedadas  as doações para as contas dos partidos, re alizadas por
detentores de cargos eletivos e ocupantes   de   ca rgos de chefia e
direção na administração pública, uma vez que estão  sujeitas às
vedações do art. 12 da Resolução TSE n. 23.464/15 . Todavia, no
interregno do período eleitoral, não são proibidas as doações para as
contas dos partidos e dos candidatos, realizadas por detentores de
cargos eletivos e ocupantes de cargos de chefia e direção na
administração pública, desde que respeitadas as disposições atinentes
às doações para campanhas eleitorais previstas na Resolução TSE n.
23.463/15.
Conhecimento parcial.
(Consulta n 8973, ACÓRDÃO de 06/07/2016, Relator(a) DR. SILVIO
RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 123, Data 11/7/2016, Página 2)
(grifado).

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2015. CONTRIBUIÇÕES ORIUNDAS DE FONTES
VEDADAS. AGENTES POLÍTICOS. SECRETÁRIOS MUNICIPAIS.
PODER DE AUTORIDADE. ART. 31, INC. II, DA LEI N. 9.096/95.
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. SUSPENSÃO DE
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QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. DESAPROVAÇÃO.
DESPROVIMENTO.
Recebimento de recursos de fontes vedadas, advindos de agen tes
políticos com poder de autoridade, investidos nos cargos de
secretários municipais. Impossibilidade do repasse de val ores por
titulares de cargos de direção e chefia, demissíveis ad nutu m, da
administração direta ou indireta, nos termos do disposto no art. 31,
inc. II, da Lei dos Partidos Políticos . Recolhimento da quantia
impugnada ao Tesouro Nacional. Suspensão do recebimento de quotas
do Fundo Partidário pelo período de quatro meses.
Provimento negado.
(Recurso Eleitoral nº 2397, Acórdão de 29/09/2017, Relator(a) DR.
SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página
12)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDÁRIA. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2015. PRELIMINAR. APLICAÇÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO. ART. 157, § 2º, DO CÓDIGO ELEITORAL.
IMPOSSIBILIDADE. MÉRITO. DOAÇÃO. VEREADOR. AUTORIDADE.
FONTE VEDADA. ART. 31, INC. II, DA LEI N. 9.096/95. ART. 12, INC. XII
E § 2º, DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.432/14. DESAPROVAÇÃO.
DESPROVIMENTO.
1. Preliminar afastada. O art. 257 do Código Eleitoral prevê que os
recursos eleitorais não terão efeito suspensivo. A regra é excepcionada
apenas pelo teor da previsão contida no § 2º da mesma norma, quando a
decisão implique em ¿cassação de registro, afastamento do titular ou
perda de mandato eletivo¿, o que não é o caso da sentença que julga
prestação de contas eleitorais.
2. Mérito. Configuram recursos de fontes vedadas as doações a
partidos políticos advindas de titulares de cargos demissí veis ad
nutum, da administração direta ou indireta, que tenham a con dição
de autoridade, vale dizer, que desempenhem função de direçã o ou
chefia. No caso, a agremiação partidária recebeu rec ursos de
vereadores, enquadradados no conceito de agente pol ítico e
detentores de funções com poder de autoridade .
3. Falha de natureza grave e insanável que enseja a desaprovação das
contas.
Provimento negado.
(Recurso Eleitoral nº 1152, Acórdão de 21/09/2017, Relator(a) DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017, Página 8)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015. FONTES VEDADAS. DOAÇÕES
PROVENIENTES DE AUTORIDADES PÚBLICAS. DESAPROVAÇÃO.
PROVIMENTO PARCIAL. REDUÇÃO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO
DO REPASSE DE NOVAS QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. ART. 31,
INC. II, DA LEI N. 9.096/95. RESOLUÇÃO TSE N. 23.432/14.
1. Configuram recursos de fontes vedadas as doações a partidos
políticos realizadas por titulares de cargos demissíveis ad nutum, da
administração direta ou indireta, que detenham condição de autoridades,
vale dizer, que desempenhem função de direção ou chefia. No caso,
doações provenientes de detentores de cargos de che fia e direção e
de agentes políticos (vereadores) .
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2. A proibição de doações oriundas de autoridade pública remonta ao ano
de 2007, data em que foi respondida consulta da Corte Superior acerca
do assunto. A Resolução TSE n. 23.432, publicada em 2014, incorporou
aludida orientação. Inexitosa, portanto, a tese argumentativa de que tal
vedação somente se deu em meados de 2015. O Estatuto Partidário, de
igual modo, deve estar em sintonia com a legislação e as resoluções
eleitorais.
3. O conceito de autoridade pública, para fins de doação de recursos, é
fruto do entendimento dos tribunais e das resoluções editadas, e tem por
escopo evitar o uso de cargos demissíveis ad nutum para financiar as
contas do partido.
4. Aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para
reduzir a penalidade de suspensão do repasse de novas quotas do
Fundo Partidário para o período de nove meses.
Parcial provimento.
(Recurso Eleitoral nº 375, Acórdão de 19/09/2017, Relator(a) DR. JAMIL
ANDRAUS HANNA BANNURA, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página 9)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO POLÍTICO. DIRETÓRIO
ESTADUAL. EXERCÍCIO 2015. RECEBIMENTO DE QUOTAS DO
FUNDO PARTIDÁRIO. PERÍODO PROIBIDO. RECURSO ORIUNDO DE
FONTE VEDADA. AGENTE POLÍTICO. DEPUTADO ESTADUAL.
IRREGULARIDADES GRAVES. RECOLHIMENTO AO TESOURO
NACIONAL. SUSPENSÃO DAS QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO.
DESAPROVAÇÃO. 
1. Configura grave irregularidade o recebimento de recursos do Fundo
Partidário durante o período em que a distribuição de quotas se encontra
suspensa por decisão judicial transitada em julgado. 
2. O art. 31, inc. II, da Lei n. 9.096/95 proíbe o recebimento de
doações oriundas de autoridades públicas. No caso, o presta dor
recebeu recursos provenientes de deputado estadual, enq uadrado
no conceito de agente político, detentor de função com poder de
autoridade . 
3. As falhas apontadas ensejam o juízo de reprovação. Determinado o
recolhimento dos valores irregularmente empregados ao Tesouro
Nacional e a suspensão do recebimento de quotas do Fundo Partidário
por um mês. 
Desaprovação. 
(Prestação de Contas nº 7589, Acórdão de 12/09/2017, Relator(a) DR.
JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017, Página 6 )

Tem-se, portanto, que a alteração do referido entendimento gera

ofensa ao princípio da isonomia/paridade de armas e da segurança jurídica como

princípio da anterioridade ou anualidade em relação à alteração da jurisprudência

- caput e inciso XXXVI do art. 5º c/c art. 16, ambos da Constituição Federal.

Decorre da aplicação dos referidos princípios a necessidade de se

respeitar a estabilidade e previsibilidade das decisões judiciais na esfera eleitoral,
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não sendo permitido alterar entendimento jurisprudencial após já pacificado o

entendimento da Corte Regional, principalmente no que diz respeito a um

exercício financeiro sobre o qual já houve diversos pronunciamentos do Tribunal

em sentido diverso.

No que tange à necessidade de respeito à segurança jurídica , em

precedente jurisprudencial abaixo transcrito, com repercussão geral, o Supremo

Tribunal Federal assentou o entendimento, de que “(...) as decisões do Tribunal

Superior Eleitoral que, no curso do pleito eleitoral (ou log o após o seu

encerramento), impliquem mudança de jurisprudência (e dessa forma

repercutam sobre a segurança jurídica), não têm aplicabilidade imediata ao

caso concreto e somente terão eficácia sobre outros casos no pleito

eleitoral posterior ”. Segue a ementa do referido julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.
REELEIÇÃO. PREFEITO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 14, § 5º,
DA CONSTITUIÇÃO. MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA EM
MATÉRIA ELEITORAL. SEGURANÇA JURÍDICA. I. REELEIÇÃO.
MUNICÍPIOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 14, § 5º, DA
CONSTITUIÇÃO. PREFEITO. PROIBIÇÃO DE TERCEIRA
ELEIÇÃO EM CARGO DA MESMA NATUREZA, AINDA QUE EM
MUNICÍPIO DIVERSO. O instituto da reeleição tem fundamento
não somente no postulado da continuidade administrativa, mas
também no princípio republicano, que impede a perpetuação de
uma mesma pessoa ou grupo no poder. O princípio republicano
condiciona a interpretação e a aplicação do próprio comando da
norma constitucional, de modo que a reeleição é permitida por
apenas uma única vez. Esse princípio impede a terceira eleição
não apenas no mesmo município, mas em relação a qualquer
outro município da federação. Entendimento contrário tornaria
possível a figura do denominado “prefeito itinerante” ou do
“prefeito profissional”, o que claramente é incompatível com esse
princípio, que também traduz um postulado de
temporariedade/alternância do exercício do poder. Portanto,
ambos os princípios – continuidade administrativa e
republicanismo – condicionam a interpretação e a aplicação
teleológicas do art. 14, § 5º, da Constituição. O cidadão que
exerce dois mandatos consecutivos como prefeito de determinado
município fica inelegível para o cargo da mesma natureza em
qualquer outro município da federação. II. MUDANÇA DA
JURISPRUDÊNCIA EM MATÉRIA ELEITORAL. SEGURANÇA
JURÍDICA. ANTERIORIDADE ELEITORAL. NECESSIDADE DE
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AJUSTE DOS EFEITOS DA DECISÃO. Mudanças radicais na
interpretação da Constituição devem ser acompanhadas da
devida e cuidadosa reflexão sobre suas consequências, tendo em
vista o postulado da segurança jurídica. Não só a Corte
Constitucional, mas também o Tribunal que exerce o papel de
órgão de cúpula da Justiça Eleitoral devem adotar tais cautelas
por ocasião das chamadas viragens jurisprudenciais na
interpretação dos preceitos constitucionais que dizem respeito aos
direitos políticos e ao processo eleitoral. Não se pode deixar de
considerar o peculiar caráter normativo dos atos judiciais
emanados do Tribunal Superior Eleitoral, que regem todo o
processo eleitoral. Mudanças na jurisprudência eleitoral, portanto,
têm efeitos normativos diretos sobre os pleitos eleitorais, com
sérias repercussões sobre os direitos fundamentais dos cidadãos
(eleitores e candidatos) e partidos políticos. No âmbito eleitoral, a
segurança jurídica assume a sua face de princípio da confiança
para proteger a estabilização das expectativas de todos aqueles
que de alguma forma participam dos prélios eleitorais. A
importância fundamental do princípio da segurança jurídica para o
regular transcurso dos processos eleitorais está plasmada no
princípio da anterioridade eleitoral positivado no art. 16 da
Constituição. O Supremo Tribunal Federal fixou a interpretação
desse artigo 16, entendendo-o como uma garantia constitucional
(1) do devido processo legal eleitoral, (2) da igualdade de chances
e (3) das minorias (RE 633.703). Em razão do caráter
especialmente peculiar dos atos judiciais emanados do Tribunal
Superior Eleitoral, os quais regem normativamente todo o
processo eleitoral, é razoável concluir que a Constituição também
alberga uma norma, ainda que implícita, que traduz o postulado
da segurança jurídica como princípio da anterioridade ou
anualidade em relação à alteração da jurisprudência do TSE.
Assim, as decisões do Tribunal Superior Eleitoral que, no
curso do pleito eleitoral (ou logo após o seu encerramento),
impliquem mudança de jurisprudência (e dessa forma
repercutam sobre a segurança jurídica), não têm
aplicabilidade imediata ao caso concreto e somente terão
eficácia sobre outros casos no pleito eleitoral posterior. III.
REPERCUSSÃO GERAL. Reconhecida a repercussão geral das
questões constitucionais atinentes à (1) elegibilidade para o cargo
de Prefeito de cidadão que já exerceu dois mandatos
consecutivos em cargo da mesma natureza em Município diverso
(interpretação do art. 14, § 5º, da Constituição) e (2) retroatividade
ou aplicabilidade imediata no curso do período eleitoral da decisão
do Tribunal Superior Eleitoral que implica mudança de sua
jurisprudência, de modo a permitir aos Tribunais a adoção dos
procedimentos relacionados ao exercício de retratação ou
declaração de inadmissibilidade dos recursos repetitivos, sempre
que as decisões recorridas contrariarem ou se pautarem pela
orientação ora firmada. IV. EFEITOS DO PROVIMENTO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Recurso extraordinário provido
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para: (1) resolver o caso concreto no sentido de que a decisão do
TSE no RESPE 41.980-06, apesar de ter entendido corretamente
que é inelegível para o cargo de Prefeito o cidadão que exerceu
por dois mandatos consecutivos cargo de mesma natureza em
Município diverso, não pode incidir sobre o diploma regularmente
concedido ao recorrente, vencedor das eleições de 2008 para
Prefeito do Município de Valença-RJ; (2) deixar assentados, sob o
regime da repercussão geral, os seguintes entendimentos: (2.1) o
art. 14, § 5º, da Constituição, deve ser interpretado no sentido de
que a proibição da segunda reeleição é absoluta e torna inelegível
para determinado cargo de Chefe do Poder Executivo o cidadão
que já exerceu dois mandatos consecutivos (reeleito uma única
vez) em cargo da mesma natureza, ainda que em ente da
federação diverso; (2.2) as decisões do Tribunal Superior Eleitoral
que, no curso do pleito eleitoral ou logo após o seu encerramento,
impliquem mudança de jurisprudência, não têm aplicabilidade
imediata ao caso concreto e somente terão eficácia sobre outros
casos no pleito eleitoral posterior
(RE 637485, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado em 01/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-095 DIVULG 20-05-2013
PUBLIC 21-05-2013) 

Gize-se que esse entendimento também deve ser respeitado

pelos TREs em razão de que esses Tribunais também devem respeito aos

princípios constitucionais ora apontados. 

Ademais, levando-se em consideração a nova dinâmica do CPC que

incorpora a força dos precedentes jurisdicionais , isto é, a necessidade de os

tribunais primarem pela uniformização de sua jurisprudência e mantê-la estável,

íntegra e coerente, consoante depreende-se tanto do artigo 9262 como do próprio

art. 489, §1º, inciso VI3, requer-se seja mantido o entendimento de que detentores

de mandato eletivo incluem-se no conceito de autoridade para fins do seu

enquadramento como fonte vedada.

Nessa perspectiva, devem ser consideradas regulares tão somente

2 Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.
3 Art. 489. São elementos essenciais da sentença: (…) § 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: (…) VI - deixar de seguir enunciado de súmula,
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em
julgamento ou a superação do entendimento.
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as doações provenientes de assessores , de foma que os ingressos advindos de

detentores de mandato eletivo (neste caso, prefeito  municipal) hão de ser

considerados irregulares, equação que resulta no montante de R$ 92.902,91

(noventa e dois mil, novecentos e dois reais e noventa e um centavos)

provenientes de fontes vedadas.

Por fim, veja-se que houve erro formal na sentença de fls. 1109-1110

no que se refere à soma dos valores considerados irregulares, porquanto, nada

obstante o il. Magistrado a quo tenha consignado na fundamentação a existência

de R$ 60,00 cuja origem não restou identificada, não os adicionou àqueles

valores objeto de fonte vedada para fins de recolhimento ao Tesouro Nacional.

Dada a situação, e tendo em vista que se trata de mero erro formal, tal correção

há de ser realizada de ofício por essa E. Corte. 

Portanto, rerratificando o parecer exarado às fls. 1080-1088v., opina

esta PRE pela desaprovação  das contas, bem como pela determinação:

a) suspensão de recebimento de cotas do Fundo Partidário ao

partido pelo período de 1 (um) ano , tendo em vista as falhas do recebimento

de recursos de fonte vedada e de origem não identificada , nos termos do art.

36, incisos I e II, da Lei nº 9.096/95 c/c art. 46, inciso II, e 48, §2º, ambos da

Resolução TSE nº 23.432/2014; e

b) pela determinação de recolhimento ao Tesouro Nacional da

quantia de R$ 92.962,91 (noventa e dois mil, novecentos e sessenta e dois reais

reais e noventa e um centavos), correspondendo R$ 92.902,91 (noventa e dois

mil, novecentos e dois reais e noventa e um centavos) aos recursos oriundos de

fontes vedadas, e R$ 60,00 (sessenta reais) ao montante das receitas de origem

não identificada.

Porto Alegre, 12 de junho de 2018.
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